
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0023149-23.2008.815.0011
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : PREVI- Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil
Advogados : Pedro Correia de Oliveira Filho e outros
Apelado : Dinaor Tavares Huguenin Villela
Advogado : Cícero Guedes Rodrigues

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AUXÍLIO
CESTA-ALIMENTAÇÃO.  PRETENSÃO  DE
EXTENSÃO  AOS  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA  COMPLEMENTARES.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  EM  PRIMEIRO
GRAU.  IRRESIGNAÇÃO.  PREJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
INOCORRÊNCIA.  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO.  MÉRITO.  SUSCITAÇÃO  DE
EXISTÊNCIA  DE  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA  EM  SENTIDO  DIVERSO  DA
SENTENÇA  ATACADA.  CONFIRMAÇÃO.
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PREVALÊNCIA DA  CONCLUSÃO DE  AUSÊNCIA
DE  NATUREZA  SALARIAL  DA  VERBA.
INADIMISSIBILIDADE DA INCORPORAÇÃO DO
BENEFÍCIO.  REFORMA  DO  DECISUM QUE  SE
IMPÕE. INVERSÃO  DA  SUCUMBÊNCIA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Considerando  que  o  pagamento  de
complementação  de  aposentadoria  é  obrigação  de
trato  sucessivo,  a  prescrição  alcança  somente  as
parcelas  vencidas  antes  do  ajuizamento  da  ação,  e
não o próprio fundo de direito.

-  Diante  da  existência  de  precedente  relativo  a
recurso  especial  admitido  como  representativo  de
controvérsia perante o Superior Tribunal de Justiça,
reconhecendo  a  ausência  de  caráter  salarial  do
benefício cesta-alimentação, é de se dar  provimento
ao presente  apelo,  reformando o juízo  exarado em
sentido diverso pelo juízo primeiro grau, invertendo-
se, em consequência, o ônus sucumbencial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça  da Paraíba,  por unanimidade,  rejeitar  a prejudicial  arguida,  no mérito,
prover o recurso.
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Dinaor Tavares Huguenin Villela ajuizou a Ação de
Cobrança, fls. 02/11, em desfavor da PREVI - Caixa Previdenciária dos Funcionários
do  Banco  do  Brasil,  alegando,  resumidamente,  que,  em  sendo  aposentado  e
associado  à  ré,  no  regime  de  complementação  da  aposentadoria,  faria  jus  ao
recebimento do auxílio cesta-alimentação, verba mensal de natureza remuneratória
implantada  através  de  acordo  coletivo  entre  o  Banco  do  Brasil  S/A,  local  onde
trabalhava,  os  Sindicatos  dos  Empregados  dos  Estabelecimentos  Bancários  e  a
Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  em  Instituições  Financeiras.  Pediu,
assim, a antecipação dos efeitos da tutela, para que fosse determinada a imediata
implantação da quantia mencionada aos seus proventos, por ser aquela de natureza
alimentícia, e, ao fim, fosse a ré condenada a incorporar, definitivamente, o benefício
à  complementação  da  sua  aposentadoria,  bem  como  ao  pagamento  dos  valores
relativos a esse auxílio, vencidos desde setembro de 2001, tudo acrescido do ônus
sucumbencial e sob os auspícios da gratuidade judiciária.

Citada,  a  demandada  ofertou  contestação  às  fls.
25/60, suscitando, em preliminar, a incompetência da Justiça Estadual para julgar a
demanda,  a  impossibilidade  jurídica  do  pedido  e  a  ocorrência  de  prescrição,
enquanto que, no mérito, aduziu que o benefício não possuiria natureza salarial, mas
indenizatória,  por  isso  não  constituiria  base  de  incidência  de  contribuição
previdenciária.  Requereu,  então,  a  improcedência  do  pleito  inaugural,
argumentando,  ainda,  que  o  Estatuto  da  entidade  e  a  legislação  vigente  não
confeririam aos funcionários aposentados a incorporação do auxílio na remuneração.

Instado  a  falar  sobre  essa  resposta,  o  autor
apresentou a impugnação de fls. 201/209, rechaçando as alegações vertidas contra sua
postulação.
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Analisando o dissenso formado entre os litigantes, o
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital proferiu o  decisum de fls.
348/355,  pelo qual  julgou procedente o pedido contido na inicial,  consignando os
seguintes termos, no respectivo excerto dispositivo:

Ante  o  exposto,  por  tudo  o  que  consta  nos  autos,
confirmo a decisão que antecipou os efeitos da tutela
JULGO PROCEDENTE os pedidos e, por consectário,
condeno  a  CAIXA  PREVIDENCIÁRIA  DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL – PREVI
a  efetuar  o  pagamento  a  DINAOR  TAVARES
HUNGUENIN  VILLELA,  de  todos  os  valores
relativos ao auxílio cesta alimentação, devidos e não
pagos  nos  últimos  cinco  anos  contados  do
ajuizamento da ação, que incidirão juros de mora 1%
ao  mês  a  partir  da  citação,  e  corrigidos
monetariamente desde o respectivo pagamento, bem
como  determino  que  o  referido  auxílio  seja
incorporado  aos  benefícios  pagos  pela  Ré,  e
percebidos pela Demandante.
Condeno  a  parte  Promovida  no  pagamento  das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo
no montante de percentual de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação, o que faço com base no
§3º do art. 20 do CPC.

Irresignada,  a  demandante  apresentou  a
APELAÇÃO de fls. 392/404,  suscitando, na forma de prejudicial,  a ocorrência de
prescrição total do direito autoral, haja vista que, muito embora a concessão da verba
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aos  funcionários  da  ativa  tenha  ocorrido  em  2001,  a  presente  demanda  só  fora
proposta em 2007, isto é, após transcorrido o prazo quinquenal de que disporia a
parte  para  a  apresentação  de  sua  pretensão  judicialmente.  Quanto  ao  mérito,
esclareceu, em suma, pretender o desfazimento da condenação, haja vista ser patente,
na espécie, a frontal violação aos arts. 6º, da Lei Complementar nº 108/2001, 18 e 19,
da Lei Complementar nº 109/2001 e, ainda, 202, da Constituição Federal,  os quais
condicionam o pagamento de benefícios ao seu custeio prévio; bem ainda, em razão
da  inexistência  de  norma  regulamentar  vigente,  estipuladora  da  paridade  entre
funcionários ativos e inativos. Além disso,  expôs recente entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de inadmitir a inclusão do auxílio cesta- alimentação
aos  proventos  de  complementação  de  aposentadoria  adimplidos  por  entidade
fechada de previdência privada, sob a forma de recurso repetitivo, devendo, para
tanto, ser aplicado ao presente caso. 

 
Devidamente  intimado,  o  recorrido  apresentou  as

suas  contrarrazões,  fls.  404/417,  rebatendo  a  incidência  da  prescrição,  haja  vista
cuidar-se de prestações de trato sucessivo,  sendo renovada,  portanto,  mês a mês,
assim como os demais argumentos ventilados nas razões no recurso, requerendo,
dessa forma, a manutenção integral da decisão hostilizada.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 426/429, opinou pela rejeição da preliminar, não
opinando quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Antes  de  adentrar  no  mérito  propriamente  dito,
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inderrogável enfrentar, inicialmente, a  prejudicial de mérito arejada pela apelante,
Sustenta  a  recorrente,  a  ocorrência  de  prescrição  ao  direito  de  reconhecimento  à
complementação, e não apenas às parcelas fora do período de cinco anos anteriores à
propositura da demanda. 

Analisando  o  caso  em  litígio,  todavia,  é  de  se
verificar  que  a  questão  principal  em  disceptação,  qual  seja,  a  pretensão  de
incorporação de benefício a proventos de aposentadoria, cuida-se de matéria de trato
sucessivo, não se podendo olvidar, portanto, que os danos se renovam a cada mês,
restando por afastar a aplicação do instituto da prescrição sobre o fundo de direito
do autor, sendo, inclusive, esse o entendimento deste Tribunal Superior, vejamos o
escólio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
FUNDAÇÃO  DOS  ECONOMIÁRIOS  FEDERAIS.
FUNCEF.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535  DO CPC.
INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL
QUE  NÃO  ALCANÇA O  FUNDO  DO  DIREITO.
PRECEDENTES.  CESTA-ALIMENTAÇÃO
INTEGRA  OS  CÁLCULOS  DA
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
PRECEDENTES. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA  Nº  7/STJ.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULA  CONTRATUAL.  SÚMULA  Nº  5/STJ.
ARTS. 1º, 18, CAPUT E § 3º, E 19 , DA LC Nº 109/01
E 6º DO DECRETO Nº 05/91. SÚMULA Nº 211/STJ.
1.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva
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adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.
2. No tocante à prescrição, a jurisprudência firmou
o  entendimento  de  que  o  pagamento  de
complementação de aposentadoria é obrigação de
trato  sucessivo.  Desse  modo,  a  prescrição  é
quinquenal e alcança somente as parcelas vencidas
antes do ajuizamento da ação e não o próprio fundo
de direito.
3.  É  pacífico  na  jurisprudência  desta  Corte  que  o
auxílio-cesta-alimentação,  por  não  se  constituir
prestação paga in natura e em respeito ao princípio
da isonomia com funcionário da ativa, deve integrar
os cálculos de complementação de aposentadoria.
4. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à
conclusão  do  tribunal  de  origem,  que  reconheceu
que  a  questão  relativa  ao  abono  único  deriva  da
interpretação das cláusulas de Acordos Coletivos de
Trabalho, mister se faz a revisão do conjunto fático-
probatório dos autos, além das cláusulas contratuais,
o  que,  como  já  decidido,  é  inviabilizado,  nesta
instância superior pelas Súmulas nºs  5 e 7/STJ.
5.  A  matéria  versada  nos  dispositivos  apontados
como violados no recurso especial não foi objeto de
debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo
implícito, e embora opostos embargos de declaração
com  a  finalidade  de  sanar  omissão  porventura
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existente,  não  indicou  a  parte  recorrente  a
contrariedade  ao  art.  535  do  Código  de  Processo
Civil,  motivo  pelo  qual,  ausente  o  requisito  do
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº
211/STJ.
6.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  Ag
1329388/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
04/06/2013, DJe 12/06/2013) - negritei.

Nesse sentido, também é o entendimento perfilhado
na jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça, segue o aresto:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  Ação  ordinária  de  cobrança  c/c
obrigação  de  fazer.  Declaração  de  incompetência
para julgar o feito. Irresignação. Agravo. Previdência
privada.  Previ.  Auxílio  cesta  alimentação.
Funcionários  aposentados.  Previsão  em  acordo
coletivo.  Incompetência  da  justiça  do  trabalho.
Competência  da  Justiça  Estadual.  Precedentes  no
Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de
Justiça. Desprovimento do agravo interno. "a justiça
comum estadual é o foro competente para a análise,
processamento  e  julgamento  de  ação  objetivando
complementação  de  aposentadoria  ou pensão,  cuja
controvérsia jurídica resulta de obrigação decorrente
de  contrato  de  trabalho.  Nas  obrigações  de  trato
sucessivo,  a  violação  do direito  acontece  de  forma
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contínua,  renovando-se  o  prazo  prescricional  em
cada prestação periódica não cumprida, atingindo a
prescrição,  desse  modo,  somente  as  parcelas
anteriores  aos  cinco  anos  antecedentes  ao
ajuizamento da ação. O banco patrocinador não é
parte  legítima  para  figurar  no  pólo  passivo  de
demanda  em  que  o  segurado  pleiteia
complementação de verba de previdência  privada
(a.  I.  005629052.2010.8.13.0000,  Rel.  José  Antônio
Braga,  publicado  em  17/05/2010)  (TJPB;  AGInt
026.2007.001428-2/001; Rel. Juiz Conv. Eduardo José
de  Carvalho  Soares;  DJPB  16/07/2010;  Pág.  6)  -
destaquei.

Sendo  assim,  rejeito  a  prejudicial  de  mérito
aventada.

Superada  esse  aspecto  de  apreciação  preliminar,
cumpre  adentrar  no  mérito  recursal,  o  qual,  consoante  já  externado,  na  espécie,
gravita unicamente acerca da possibilidade de incorporação ou não, do auxílio cesta-
alimentação  aos  proventos  da  aposentadoria  complementar  de  Dinaor  Tavares
Huguenin Villela.

Sabe-se que tal matéria foi alvo de intensos debates
em nossos tribunais pátrios, inclusive nos Superiores. Com efeito, o entendimento de
que o auxílio cesta-   alimentação não constitui  prestação paga  in natura,  devendo
integrar a complementação das aposentadorias dos servidores inativos, por possuir
nítido caráter remuneratório, era o que vigorava, sobretudo no Superior Tribunal de
Justiça, conforme se depreende dos escólios a seguir declinados:
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AGRAVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  REEXAME  DE  FATOS.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  AUXÍLIO
CESTA-ALIMENTAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.
- O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
-  O  auxílio  cesta-alimentação,  por  não  constituir
prestação  paga  in  natura  e  em  homenagem  ao
princípio  da  isonomia,  deve  integrar  a
complementação  da  aposentadoria  do  funcionário
aposentado  quando  percebido  por  aqueles  em
atividade.
- Agravo nos embargos de declaração no agravo de
instrumento  não  provido.  (AgRg  nos  EDcl  no  Ag
1246681/RS,  Rel.  Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira
Turma,  julgado  em  15/02/2011,  DJe  21/02/2011)  -
negritei.

E,

Previdência  privada.  Complementação  de
benefício.  Isonomia  com  os  funcionários  em
atividade.  Cesta-alimentação. (...).  Precedentes  da
Corte.  1.  Já decidiu esta Corte em outras ocasiões
que  somente  escapa  da  isonomia  com  os
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funcionários em atividade aqueles pagamentos  in
natura,  o  que  não  ocorre  com  a  verba  relativa  à
cesta-alimentação.  2. (...). 3. (...). 4. Recurso especial
não conhecido.  (REsp 780140/  RS;  Relator  Ministro
CARLOS  ALBERTO  MENEZES  DIREITO,
TERCEIRA TURMA, j. Em 07.02.2006) - destaquei.

Todavia, a partir do julgamento do Recurso Especial
nº  1.023.053,  submetido  ao  regime  dos  recursos  repetitivos,  a  Segunda  Seção  do
Superior Tribunal de Justiça modificou esse posicionamento, para firmar que, tendo
tal verba sido concebida com o escopo de ressarcir o empregado das despesas com as
necessidades nutricionais da jornada de trabalho, não disporia de natureza salarial,
motivo  pelo  qual  impossível  ser  incorporado  aos  vencimentos  dos  aposentados,
senão vejamos:

RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  AUXÍLIO
CESTA-ALIMENTAÇÃO.  CONVENÇÃO
COLETIVA  DE  TRABALHO.  PROGRAMA  DE
ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR  -  PAT.
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA
INDEVIDA.
1.  Compete  à  Justiça  Estadual  processar  e  julgar
litígios  instaurados  entre  entidade  de  previdência
privada  e  participante  de  seu  plano  de  benefícios.
Precedentes.
2.  O  auxílio  cesta-alimentação  estabelecido  em
acordo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho,  com
amparo  na Lei  6.321/76  (Programa de Alimentação
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do  Trabalhador),  apenas  para  os  empregados  em
atividade,  não  tem  natureza  salarial,  tendo  sido
concebido com o escopo de  ressarcir  o  empregado
das despesas com a alimentação destinada a suprir as
necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua
natureza  não  se  altera,  mesmo  na  hipótese  de  ser
fornecido  mediante  tíquetes,  cartões  eletrônicos  ou
similares,  não se incorporando, pois,  aos proventos
de  complementação  de  aposentadoria  pagos  por
entidade  de  previdência  privada  (Lei  7.418/85,
Decreto 5/91 e Portaria 3/2002).
3.  A  inclusão  do  auxílio  cesta-alimentação  nos
proventos  de  complementação  de  aposentadoria
pagos por entidade fechada de previdência privada
encontra  vedação  expressa  no  art.  3º,  da  Lei
Complementar  108/2001,  restrição  que  decorre  do
caráter variável da fixação desse tipo de verba, não
incluída  previamente  no  cálculo  do  valor  de
contribuição  para  o  plano  de  custeio  da  entidade,
inviabilizando a manutenção de equilíbrio financeiro
e  atuarial  do  correspondente  plano  de  benefícios
exigido pela legislação de regência (Constituição, art.
202  e  Leis  Complementares  108  e   109,  ambas  de
2001).
4. Recurso especial não provido.
(REsp  1023053/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
23/11/2011, DJe 16/12/2011)
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Sendo assim, diante desse panorama hermenêutico,
delineado  na  Corte  Superior, é  de  se  dar  provimento  ao  presente  apelo,
reformando a manifestação exarada em sentido diverso pelo juízo primevo.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PREJUDICIAL  DE
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO E, NO MÉRITO, DOU PROVIMENTO
AO RECURSO DE APELAÇÃO. 

Por  conseguinte,  inverto  o  ônus  sucumbencial,
ressaltando-se que, por ser o apelado beneficiário da Justiça Gratuita, a exigibilidade
dessa condenação ficará suspensa, nos termos do art. 12, da Lei nº 1.060/50. 

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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